
Lei que proíbe o pagamento em dinheiro
vira polêmica

29/07/2004

A partir de 1º de outubro deste ano, está proibido o pagamento em dinheiro das prestações em
crediário. É o que prevê a Lei nº 10.892/04, de 13 de julho deste ano.

Na verdade, a lei que previu essa regra é de 1996. Mas uma portaria — nº 227 — em 2002, do
Ministro da Fazenda, suspendeu a sua obrigatoriedade. Agora, neste mês, a nova lei reforçou a
regra. E a portaria do Ministro da Fazenda impôs a obrigação.

Um ministro do Supremo Tribunal Federal manifestou, nesta tarde, sua opinião sobre a nova
lei. “Não parece razoável que uma lei anule a moeda nacional para determinada finalidade. É
plausível a impugnação”, opinou.

“O poder liberatório da moeda está na origem de sua criação. Uma coisa é a legitimidade da
cobrança da CPMF. Outra, muito diferente, é onerar o cidadão, forçando-o a gastar mais que o
necessário a pretexto de cobrar o tributo”, afirma o ministro.

“É razoável que se use de controles para combater fraudes, lavagem, desvios e o crime de
forma geral. Mas se eu tenho 500 reais para pagar dívida, não posso ser proibido de utilizar um
valor que me pertence”.

De acordo com o ministro, neste caso, “a inconstitucionalidade estaria na lei e não na portaria.
Não se questionou anteriormente porque a regra não vigorou. Não vejo ilícito no pagamento de
crediário em dinheiro que se possa coibir. Essa norma retira da moeda seu poder liberatório
universal parece-me um abuso do poder legislativo”.

Ponto de vista

O presidente em exercício da Ordem dos Advogados do Brasil, Cezar Britto, também se
posicionou a respeito. Para ele, a Lei tem viés inconstitucional ao obrigar os consumidores a
fazer o pagamento de seus crediários apenas com cheques ou cartão de crédito ou débito em
conta.

Cezar Britto entende que, em princípio, a Lei é inconstitucional, mas a palavra final quanto ao
eventual questionamento de sua inconstitucionalidade caberá ao Conselho Federal da OAB, que
se reunirá nos dias 16 e 17 de agosto.

Ele encaminhou a questão à Comissão de Estudos Constitucionais e somente após análise a
matéria será submetida ao exame do Conselho Federal da entidade. Segundo ele, o melhor
caminho seria o governo revogar a decisão, reconhecendo que errou com a adoção de uma
decisão inconstitucional.
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Para Britto é no mínimo estranho, restringir a aceitação do dinheiro para pagamento de crédito,
contrariando o princípio constitucional de que o dinheiro ou moeda é o meio circulante
prioritário. “E isto é assim não só no Brasil, mas no mundo todo”, afirmou.

Conheça a Lei:

LEI Nº 10.892, DE 13 DE JULHO DE 2004.

Altera os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, que institui a Contribuição
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira – CPMF, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 8o e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 8º ………………………………………………………..

…………………………………………………………………..

VII – nos lançamentos a débito em conta corrente de depósito para investimento, aberta e
utilizada exclusivamente para realização de aplicações financeiras de renda fixa e de renda
variável, de qualquer natureza, inclusive em contas de depósito de poupança.

§ 1º O Banco Central do Brasil, no exercício de sua competência, expedirá normas para
assegurar o cumprimento do disposto nos incisos I, II, VI e VII do caput deste artigo,
objetivando, inclusive por meio de documentação específica, a identificação dos lançamentos
previstos nos referidos incisos.

………………………………………………………………………

§ 7º Para a realização de aplicações financeiras, é obrigatória a abertura de contas correntes de
depósito para investimento, de que trata o inciso VII do caput deste artigo, pelas instituições
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

§ 8º As aplicações financeiras serão efetivadas somente por meio de lançamentos a débito em
contas correntes de depósito para investimento, de que trata o inciso VII do caput deste artigo.

§ 9º Ficam autorizadas a efetivação e a manutenção de aplicações financeiras em contas de
depósito de poupança não integradas a contas correntes de depósito para investimento, de que
trata o inciso VII do caput deste artigo, observadas as disposições estabelecidas na legislação e
na regulamentação em vigor.

§ 10. Não integram as contas correntes de depósito para investimento, de que trata o inciso VII
do caput deste artigo:
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I – as operações e os contratos de que tratam os incisos II e III do caput do art. 85 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias;

II – as contas de depósitos judiciais e de depósitos em consignação em pagamento de que
tratam os parágrafos do art. 890 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973;

III – as operações a que se refere o inciso V do caput do art. 2o desta Lei, quando sujeitas a
ajustes diários.

§ 11. O ingresso de recursos novos nas contas correntes de depósito para investimento será
feito exclusivamente por meio de lançamento a débito em conta corrente de depósito do titular,
por cheque de sua emissão, cruzado e intransferível, ou por outro instrumento de pagamento,
observadas as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil.

§ 12. Os valores das retiradas de recursos das contas correntes de depósito para investimento,
quando não destinados à realização de aplicações financeiras, serão pagos exclusivamente ao
beneficiário por meio de crédito em sua conta corrente de depósito, de cheque, cruzado e
intransferível, ou de outro instrumento de pagamento, observadas as normas expedidas pelo
Banco Central do Brasil.

§ 13. Aplica-se o disposto no inciso II do caput deste artigo nos lançamentos relativos a
movimentação de valores entre contas correntes de depósito para investimento, de que trata o
inciso VII do caput deste artigo.

§ 14. As operações a que se refere o inciso V do caput do art. 2o desta Lei, quando não sujeitas
a ajustes diários, integram as contas correntes de depósitos para investimentos.

§ 15. A partir de 1o de outubro de 2006, os valores de resgate, liquidação, cessão ou
repactuação das aplicações financeiras existentes em 30 de setembro de 2004, exceto em
contas de depósito de poupança, poderão ser creditados diretamente ao beneficiário, em conta
corrente de depósito para investimento, de que trata o inciso VII do caput deste artigo.

§ 16. No caso de pessoas jurídicas, as contas correntes de depósito não poderão ser conjuntas.

§ 17. Em relação às operações referentes às contas correntes de depósito para investimento ou
em relação à manutenção destas, as instituições financeiras, caso venham a estabelecer
cobrança de tarifas, não poderão exigi-las em valor superior às fixadas para as demais
operações de mesma natureza, observadas as normas expedidas pelo Conselho Monetário
Nacional.” (NR)

“Art. 16. Serão efetivadas somente por meio de lançamento a débito em conta corrente de
depósito do titular ou do mutuário, por cheque de sua emissão, cruzado e intransferível, ou por
outro instrumento de pagamento, observadas as normas expedidas pelo Banco Central do
Brasil:
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I – as operações e os contratos de que tratam os incisos II e III do caput do art. 85 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias;

II – a liquidação das operações de crédito;

III – as contribuições para planos de benefícios de previdência complementar ou de seguros de
vida com características semelhantes;

IV – o valor das contraprestações, bem como de qualquer outro pagamento vinculado às
operações de arrendamento mercantil.

§ 1o Os valores de resgate, liquidação, cessão ou repactuação de aplicações financeiras não
integradas a conta corrente de depósito para investimento, bem como os valores referentes à
concessão de créditos e aos benefícios ou resgates recebidos dos planos e seguros de que trata
o inciso III do caput deste artigo, deverão ser pagos exclusivamente aos beneficiários ou
proponentes mediante crédito em sua conta corrente de depósitos, cheque cruzado,
intransferível, ou por outro instrumento de pagamento, observadas as normas expedidas pelo
Banco Central do Brasil.

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo não se aplica às contas de depósito de poupança não
integradas a contas correntes de depósito para investimento, cujos titulares sejam pessoas
físicas, bem como às contas de depósitos judiciais e de depósitos em consignação em
pagamento de que tratam os parágrafos do art. 890 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973.

§ 3o No caso de planos ou seguros constituídos com recursos de pessoa jurídica e de pessoa
física, o valor da contribuição dessa última poderá ser dispensado da obrigatoriedade de que
trata este artigo, desde que transite pela conta corrente da pessoa jurídica.

§ 4o No caso de planos de benefícios de previdência complementar, as contribuições poderão
ser efetivadas a débito da conta corrente de depósito, por cheque de emissão do proponente ou
responsável financeiro, ou por outro instrumento de pagamento, observadas as normas
expedidas pelo Banco Central do Brasil.

§ 5o O Ministro de Estado da Fazenda poderá dispensar da obrigatoriedade prevista neste
artigo a concessão, a liquidação ou o pagamento de operações previstas nos incisos II, III e IV
do caput deste artigo, tendo em vista as características das operações e as finalidades a que se
destinem.” (NR)

Art. 2o As multas a que se referem os incisos I e II do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, serão de 150% (cento e cinqüenta por cento) e de 300% (trezentos por
cento), respectivamente, nos casos de utilização diversa da prevista na legislação das contas
correntes de depósito sujeitas ao benefício da alíquota 0 (zero) de que trata o art. 8o da Lei no
9.311, de 24 de outubro de 1996, bem como da inobservância de normas baixadas pelo Banco
Central do Brasil de que resultar falta de cobrança da Contribuição Provisória sobre
Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira –
CPMF devida.
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§ 1o Na hipótese de que trata o caput deste artigo, se o contribuinte não atender, no prazo
marcado, à intimação para prestar esclarecimentos, as multas a que se referem os incisos I e II
do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passarão a ser de 225%
(duzentos e vinte e cinco por cento) e 450% (quatrocentos e cinqüenta por cento),
respectivamente.

§ 2o O disposto no caput e no § 1o deste artigo aplica-se, inclusive, na hipótese de
descumprimento da obrigatoriedade de crédito em conta corrente de depósito a vista do
beneficiário dos valores correspondentes às seguintes operações:

I – cobrança de créditos de qualquer natureza, direitos ou valores, representados ou não por
títulos, inclusive cheques;

II – recebimento de carnês, contas ou faturas de qualquer natureza, bem como de quaisquer
outros valores não abrangidos no inciso I deste parágrafo.

§ 3o O disposto no caput e no § 1o deste artigo aplica-se às instituições responsáveis pela
cobrança e recolhimento da CPMF, inclusive àquelas relacionadas no inciso III do art. 8o da Lei
no 9.311, de 24 de outubro de 1996, e no inciso I do caput do art. 85 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

Art. 3o A partir de 1o de outubro de 2004, a incidência do imposto de renda na fonte sobre os
rendimentos a que se refere o art. 6o da Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de
2001, ocorrerá no último dia útil dos meses de maio e de novembro de cada ano, ou no resgate,
se ocorrido em data anterior.

Art. 4o As sociedades cooperativas de produção agropecuária e as de consumo poderão adotar
antecipadamente o regime de incidência não-cumulativo da contribuição para o PIS/PASEP e da
COFINS.

Parágrafo único. A opção será exercida até o 10o (décimo) dia do mês subseqüente ao da data
de publicação desta Lei, de acordo com as normas e condições estabelecidas pela Secretaria da
Receita Federal, produzindo efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de
maio de 2004.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor em 1o de outubro de 2004, exceto em relação ao seu art. 4o, que
entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 13 de julho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Antonio Palocci Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.7.2004

Leia trecho da Portaria de 2002:

Portaria 227 de 2002:
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Dispensa de Débito ou Crédito em Conta Corrente

Art. 4º Ficam dispensadas das exigências a que se refere o art. 16 da Lei nº 9.311, de 1996:

I – a liquidação de operação de desconto de títulos representativos de operações mercantis,
quando efetuada pelo sacado;

II – a liquidação de adiantamento sobre contratos de câmbio de exportação -ACC;

III – o empréstimo sob penhor civil, na forma prevista no art.5º, inciso IV, do Estatuto aprovado
pelo Decreto nº 3.851, de 27 de junho de 2001

IV – o crédito educativo; e

V – o financiamento de bens e serviços, inclusive nas operações de crédito direto ao
consumidor, e o financiamento imobiliário.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2004-jul-29/lei_proibe_pagamento_dinheiro_vira_polemica/
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